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Resumo: Dados abertos têm sua relevância reconhecida mundialmente em diferentes setores para maior transpa-
rência, controle social, eficiência de serviços, inovação e crescimento econômico, com grande potencial na área de 
saúde pública. No Brasil, a Política Nacional de Dados Abertos (PNDA) busca contribuir para que esses benefícios 
sejam alcançados, porém ainda há dificuldades em sua implantação, de modo que os dados publicados pelas insti-
tuições públicas não atendem a todos os princípios para serem considerados abertos. Com este estudo, buscou-se 
analisar o grau de alinhamento da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) e de sua rede de hospitais 
universitários federais aos princípios da PNDA. O levantamento dos dados abertos pelas 39 unidades da rede 
Ebserh foi realizado no portal Gov.Br, registrando os tipos de dados e suas características. O grau de alinhamento 
da rede Ebserh aos princípios de dados abertos foi calculado de acordo com a pontuação obtida pelas unidades 
avaliadas nas questões definidas segundo a PNDA. Verificou-se que somente 21 das unidades da rede Ebserh (51%) 
publicam dados abertos, totalizando 854 conjuntos de dados. O grau de alinhamento identificado foi de 35%, con-
siderando toda a rede Ebserh, e de 67%, considerando somente as unidades da rede que publicam dados abertos. 
Observa-se que as unidades da rede Ebserh encontram-se em níveis de maturidade distintos quanto à abertura 
de dados, sendo que nenhuma unidade atende a todos os princípios PNDA, o que pode dificultar a busca, reu-
tilização e interoperabilidade dos dados. A qualidade dos dados abertos da rede precisa ser melhorada para que 
possam, de fato, serem úteis para diferentes propósitos de reuso. Aponta-se para a importância do reconheci-
mento dos dados como um ativo estratégico na rede Ebserh, do clareamento das questões quanto à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais e do estabelecimento de uma política de governança de dados.

Palavras-chave: Dados abertos. Governança de Dados. Hospitais Universitários. Proteção de Dados. Ciência de 
Dados.

Abstract: Open data has its relevance recognized worldwide in different sectors for greater transparency, social 
control, service efficiency, innovation, and economic growth, with great potential in   public health. In Brazil, the 
National Open Data Policy (PNDA) seeks to contribute to these benefits being achieved, but there are still diffi-
culties in its implementation, so that the data published by public institutions do not meet all the principles to 
be considered open. With this study, we sought to analyze the degree of alignment of the Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (Ebserh) and its network of federal university hospitals with the principles of the PNDA. 

1.  Artigo submetido em 26/07/2022 e aceito em 01/12/2022.

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v14i26.527 


325Gabriela de Oliveira Silva, Renata Mendes de Araujo e Fernando Filgueiras

 Revista da CGU • Volume 14 • Nº 26 • Jul-Dez 2022 • ISSN 2595-668X

The survey of open data published by the 39 units of the Ebserh network was carried out on the Gov.Br portal, 
recording the types of data and their characteristics. The degree of alignment of the Ebserh network with the 
principles of open data was calculated according to the score obtained by the units evaluated in the questions 
defined according to the PNDA. It was found that only 21 of the Ebserh network units (51%) publish open data, 
totaling 854 data sets. The degree of alignment identified was 35%, considering the entire Ebserh network, and 
67%, considering only the network units that publish open data. It appears that the units of the Ebserh network 
are at different maturity levels regarding data opening, and no unit meets all the PNDA principles, which can 
make it difficult to search, reuse, and interoperate data. The quality of open network data needs to be improved 
so that it can be useful for different reuse purposes. It points to the importance of recognizing data as a strategic 
asset in the Ebserh network, clarifying issues regarding the General Law for the Protection of Personal Data and 
establishing a data governance policy.

Keywords: Open Data. Data Governance. University Hospitals. Data Protection. Data Science.

Resumen: Los datos abiertos tienen su relevancia reconocida a nivel mundial en diferentes sectores para una 
mayor transparencia, control social, eficiencia del servicio, innovación y crecimiento económico, con gran po-
tencial en el área de la salud pública. En Brasil, la Política Nacional de Datos Abiertos (PNDA) busca contribuir 
para que se alcancen estos beneficios, pero aún existen dificultades en su implementación, de modo que los datos 
publicados por las instituciones públicas no cumplen con todos los principios para ser considerados abiertos. Con 
este estudio, buscamos analizar el grado de alineación de la Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) 
y su red de hospitales universitarios federales con los principios del PNDA. El relevamiento de los datos abiertos 
por las 39 unidades de la red Ebserh fue realizado en el portal Gov.Br, registrando los tipos de datos y sus carac-
terísticas. El grado de alineamiento de la red Ebserh con los principios de los datos abiertos se calculó según la 
puntuación obtenida por las unidades evaluadas en las preguntas definidas según el PNDA. Se encontró que solo 
21 de las unidades de la red Ebserh (51%) publican datos abiertos, totalizando 854 conjuntos de datos. El grado de 
alineamiento identificado fue del 35%, considerando toda la red Ebserh, y del 67%, considerando solo las unidades 
de red que publican datos abiertos. Se observa que las unidades de la red Ebserh se encuentran en diferentes ni-
veles de madurez en cuanto a apertura de datos, y ninguna unidad cumple con todos los principios del PNDA, lo 
que puede dificultar la búsqueda, reutilización e interoperabilidad de datos. Es necesario mejorar la calidad de los 
datos abiertos de la red para que puedan ser realmente útiles para diferentes propósitos de reutilización. Señala 
la importancia de reconocer los datos como un activo estratégico en la red Ebserh, aclarando aspectos de la Ley 
General de Protección de Datos Personales y estableciendo una política de gobernanza de datos.

Palabras clave: Datos abiertos. Gobernanza de Datos. Hospitales Universitarios. Protección de Datos. Ciencia de 
los Datos.

1. INTRODUÇÃO

Segundo a Open Knowledge Foundation, dados 
abertos são aqueles que qualquer pessoa pode usar, 
reutilizar e compartilhar livremente para qualquer 
propósito, bastando, no máximo, que credite a sua 
autoria e os compartilhe com a mesma licença aberta 
(OKF, 2015). Quando esses dados são gerados, cole-
tados ou custodiados pela administração pública e 
disponibilizados em formato aberto, são denominados 
dados abertos governamentais (DAG) (TCU, 2015). 

A importância dos DAG tem sido reconhecida 
mundialmente em diversos setores para maior trans-
parência, accountability e eficiência de serviços, ava-
liação de políticas públicas, desenvolvimento de novas 
tecnologias, inovação, crescimento econômico e agre-
gação de valor público (Borgesius et al., 2015; Cruz-
-Rubio, [s.d.]; D’Agostino et al., 2018; Pires, 2015). Na 
área de saúde, DAG possuem potencial para reduzir 
lacunas de informação, fortalecer pesquisas científicas 
e tradução do conhecimento, favorecer a formulação 
de políticas públicas baseadas em evidências, e me-
lhor prever ou detectar precocemente possíveis surtos 
e epidemias (D’Agostino et al., 2017; Heijlen & Crom-
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pvoets, 2021). Em emergências de saúde pública, a 
exemplo das associadas ao zika vírus e ao novo co-
ronavírus, DAG auxiliaram no mapeamento da disse-
minação dos vírus e de casos das doenças, na identifi-
cação de potenciais riscos e na sua prevenção (OKBr, 
2021a; Santos et al., 2017).  

No Brasil, a Política Nacional de Dados Abertos 
(PNDA) visa promover a publicação de DAG, possibi-
litar o acesso pela sociedade a esses dados, aprimorar 
a cultura de transparência pública e o controle social, 
facilitar o intercâmbio de dados entre diferentes enti-
dades, fomentar a pesquisa científica de base empírica 
sobre a gestão pública e promover a oferta de serviços 
públicos digitais de forma integrada (Decreto n. 8.777, 
2016). Tal Política faz parte das estratégias para o go-
verno aberto e congrega do seu princípio de tratar o 
acesso à informação como regra e o sigilo como ex-
ceção. Assim, também se associa aos princípios cons-
titucionais de acesso à informação e da publicidade de 
atos administrativos, regulados pela Lei de Acesso à 
Informação (LAI) (Lei n. 12.527, 2011).

A gestão da PNDA é coordenada pela Contro-
ladoria Geral da União (CGU) por meio da Infra-
estrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) com 
um “mecanismo de governança multiparticipativa, 
transparente, colaborativa e democrática” (Decreto n. 
8.777, 2016). Sua implantação é executada por meio 
de Planos de Dados Abertos (PDA) elaborados por 
cada instituição pública do Poder Executivo Federal, 
que orientam as ações relacionadas à implementação 
e promoção da abertura de dados, a fim de facilitar a 
sua compreensão e reutilização.

No âmbito da Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (Ebserh) e da sua rede de hospitais uni-
versitários federais (HUF), a institucionalização da 
PNDA pode trazer benefícios para a própria rede, a 
administração pública de forma geral, outras enti-
dades e a sociedade. Criada em 2011, essa empresa 
pública é vinculada ao Ministério da Educação (MEC) 
e possui contratos de gestão firmados com 32 institui-
ções federais de ensino superior para a gestão de 40 
HUF com atendimento integral ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) (Lei n. 12.550, 2011). Trata-se de uma rede 
complexa que associa processos de gestão, assistência 
à saúde, ensino, extensão, pesquisa e inovação, utili-
zando diversos tipos de plataformas e tecnologias, com 
elevada coleta, gerenciamento e produção de dados. 

A publicação de DAG pode favorecer a organi-
zação de dados nas unidades e o benchmarking entre 
os HUF. Pode também contribuir para a transparência 
e o controle social sobre os indicadores de desempenho 
dos planos de reestruturação dos HUF, para a avaliação 
da qualidade da prestação de serviços, da prática de en-
sino, do desenvolvimento de pesquisas, da geração de 
inovação e do impacto dos contratos de gestão estabe-
lecidos com a Ebserh.  De forma mais abrangente, pode 
contribuir para a ampliação do conhecimento sobre as 
políticas de ensino e o SUS e possibilitar a identificação 
de possíveis problemas e soluções por outras entidades 
e pesquisadores. Outras plataformas podem também 
ser desenvolvidas com o uso dos dados, com a demons-
tração de indicadores, quer seja apoiando a gestão ou a 
criação de novos produtos e serviços (Filgueiras, Palotti 
& Nascimento, 2022). A publicação de DAG também 
gera mais confiança das partes interessadas e melhora 
a confiabilidade dos dados, além de ser uma exigência 
legal pela LAI para todos as instituições públicas (Cam-
pagnucci, 2021).

Apesar de haver legislação já estabelecida e dos 
benefícios dos DAG, ainda é incipiente o entendi-
mento quanto à abertura de dados na administração 
pública, tendo em vista que muitos dados não são pu-
blicados adequadamente (Avelino et al., 2021; Pires, 
2019; Silva & Dominguez, 2017). Além da falta de cla-
reza quanto ao processo integral de gestão dos dados, 
ao conceito e aos princípios de DAG, há dificuldades 
de compreensão ou interpretações equivocadas da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) que difi-
cultam a abertura de dados governamentais no Brasil 
(Campagnucci & Belisário, 2021; Langenegger, 2021). 

Nesse sentido, estudos têm sido conduzidos para 
definir métricas e indicadores para avaliar o alinha-
mento de repositórios desses dados aos princípios 
de DAG e monitorar a transparência e reuso de DAG 
(Nascimento-Silva & Kerr-Pinheiro, 2019; Silva, 2018). 
Cardoso et al. (2020), avaliando repositórios de dados 
de sistemas de saúde pública e prisionais, identifi-
caram um grau de alinhamento de 39% do repositório 
nacional de dados do SUS (DATASUS) aos princípios 
de DAG, valor bem inferior ao alcançado por reposi-
tórios internacionais, como o da cidade de Nova York 
(100%). Pelo Índice de Transparência da Covid-19, a 
Open Knowledge Brasil (2021a) verificou que 90% dos 
entes governamentais avaliados em 04/2020 não pu-
blicavam dados suficientes para monitorar a propa-
gação da Covid-19, sendo identificados problemas 
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quanto aos DAG nas diferentes esferas (omissão e in-
consistência de dados, dificuldade de acesso a bases de 
dados, falta de padronização, não disponibilização de 
microdados etc.). As evidências serviram de base para 
melhorias nos padrões dos DAG e, assim, no monito-
ramento da pandemia. Análises de outras instituições 
quanto à abertura de dados podem também contribuir 
para detecção de falhas e oportunidades de melhorias.

Com este estudo, objetivou-se analisar o grau de 
alinhamento da rede Ebserh aos princípios dos DAG, 
utilizando como parâmetro questões definidas de 
acordo com os princípios da PNDA. Buscou-se, assim, 
verificar quais dados são abertos pelas unidades da 
rede e se estes podem ser considerados, de fato, DAG. 
Por meio dessa análise, inicia-se a discussão sobre a 
importância do reconhecimento dos DAG como um 
ativo estratégico, de estabelecimento de uma política 
de governança de dados e do clareamento das ques-
tões quanto à LGPD.

2. DELIMITANDO CONCEITOS

Os DAG se associam a dois grandes movimentos 
da atualidade que apresentam interface com a Ebserh, 
entidade da administração pública federal e gestora de 
uma rede de HUF envolvidos com o ensino, a pesquisa 
e a inovação em saúde: o da ciência aberta e do go-
verno aberto (Santos et al., 2017). Embora liderados 
por frentes distintas, esses movimentos se integram e 
conjugam alguns de seus objetivos.  Não se pretende 
apresentar todo o histórico desses movimentos, mas, 
sim, delimitar os seus conceitos, a fim de demonstrar 
que os DAG se inserem em um contexto mais amplo.

Ciência aberta envolve o movimento, vanguar-
deado pela Iniciativa de Acesso Aberto de Budapeste 
(Budapest Open Access Initiative/BOAI), para tornar 
todo o processo da pesquisa científica, os dados e sua 
disseminação acessíveis para todos os níveis da socie-
dade, permitindo o compartilhamento do conheci-
mento entre comunidade científica, governo, empresas 
e cidadãos, e a integração de diferentes atores para a 
produção e o desenvolvimento de inovações (Santos et 
al., 2017). Dados abertos figuram-se como um dos ele-
mentos da ciência aberta, envolvendo diferentes tipos 
de dados, incluindo tanto dados de pesquisa quanto 
DAG (FOSTER, 2015; OKF, [s.d.]). 

No Brasil, há iniciativas para os diferentes eixos 
da ciência aberta, mas ainda se carece de uma política 
integrada nacional específica. Uma dessas iniciativas 

é a Parceria para Governo Aberto (Open Government 
Partnership), da qual o Brasil faz parte desde 2011, a 
fim de difundir e fomentar práticas governamentais 
para maior transparência, participação social, accou-
ntabilitity e inovação, trazendo o cidadão como foco 
central para as políticas públicas. Uma das obriga-
ções dos parceiros é publicar Planos de Ação Nacional 
para Governo Aberto, sendo que o Brasil já está no 
5º Plano de Ação Nacional para Governo Aberto, que 
traz, dentre seus 12 compromissos para 2021 a 2022, a 
implantação de novos mecanismos de avaliação para o 
avanço da ciência aberta, assim como vários compro-
missos relacionados à melhoria da qualidade dos DAG 
em diferentes setores (CGU, 2021). A PNDA surgiu em 
decorrência das iniciativas dessa parceria, assim como 
a Política Nacional de Governo Aberto, que traz, como 
uma de suas diretrizes, o aumento da disponibilidade 
de dados e informações sobre as atividades governa-
mentais (Decreto n. 10.160, 2019).

Apesar de os conceitos de DAG e governo aberto 
estarem relacionados, eles não são intercambiáveis 
(Cruz-Rubio, 2015). DAG podem ser identificados 
como um dos mecanismos utilizados para maior 
transparência e accountability em um governo aberto, 
mas este último vai muito além do uso desses dados 
para tal. Na perspectiva proposta por Meijer et al. 
(2012), em que o governo aberto envolve a conexão 
das dimensões de visão (transparência, acesso aberto 
às informações governamentais) e voz (participação, 
acesso aberto às arenas de tomadas de decisão), os 
DAG podem ser entendidos como elementos da pri-
meira dimensão, que proporcionam, de forma ativa, 
acesso aberto às informações governamentais e que, 
de forma sinérgica, influenciam a segunda dimensão.

Segundo a PNDA, dados abertos são:

dados acessíveis ao público, representados em 
meio digital, estruturados em formato aberto, 
processáveis por máquina, referenciados na 
internet e disponibilizados sob licença aberta 
que permita sua livre utilização, consumo ou 
cruzamento, limitando-se a creditar a autoria 
ou a fonte (Decreto n. 8.777, 2016).

Suportam a fundamentação desse conceito, prin-
cípios e diretrizes estabelecidos na PNDA que estão 
relacionados aos oito princípios fundamentais dos 
DAG: (1) completos, todos os dados públicos (que 
não tenham restrições de privacidade, segurança ou 
de acesso) devem ser disponibilizados; (2) primá-
rios, coletados na fonte, com o maior nível possível 
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de granularidade; (3) atualizados, disponibilizados o 
mais prontamente possível para preservar o seu valor; 
(4) acessíveis, devendo estar disponíveis para a mais 
ampla gama de usuários e propósitos; (5) processá-
veis por máquina, devendo ser razoavelmente estru-
turados para permitir o processamento automatizado; 
(6) acesso não discriminatório, disponíveis para qual-
quer pessoa, sem necessidade de registro; (7) formato 
não proprietário, sobre o qual nenhuma entidade tem 
controle exclusivo; e (8) sem licença, não devendo 
estar sujeitos a regulamento de direitos autorais, pa-
tentes, marcas registradas ou segredos comerciais (res-
trições razoáveis de privacidade, segurança e privilé-
gios podem ser permitidas) (O’Reilly et al., 2007).

Há ainda as três leis em que se pautam os DAG, 
propostas por David Eaves (2009): (1) se o dado não 
pode ser encontrado e indexado na Internet, ele não 
existe; (2) se não estiver disponível em formato aberto 
e legível por máquina, ele não pode ser reaproveitado; 
e (3) se algum dispositivo legal não permitir seu reuso, 
ele não é útil. 

Os DAG podem ser conectados e permitir maior 
articulação, inovação e cooperação entre diferentes 
atores, gerando ganhos potenciais para ampliar o en-
tendimento de problemas, contribuir para o encontro 
de soluções e para apoiar a tomada de decisão. Dados 
conectados (linked data) são definidos como um con-
junto de boas práticas para publicação e conexão de 
dados estruturados na Internet a fim de se criar uma 
Rede de Dados (Bizer et al., 2006). 

DAG conectados seguem os princípios propostos 
por Tim Berners-Lee (2006), conhecidos como sistema 
de 5 estrelas, que classifica o grau de abertura dos 
dados, sendo o maior número de estrelas representa-
tivo da maior abertura e maior facilidade de conexão 
dos dados: 

 disponíveis na web e com uma licença aberta;

 estruturados legíveis por máquina; 

em formato não proprietário; 

 em padrões abertos; e 

conectados a outros gerando um contexto.

3. MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa exploratória, docu-
mental, com abordagem quali e quantitativa que 
busca responder a seguinte questão de pesquisa: qual 
o grau de alinhamento da rede Ebserh aos princípios 
da PNDA? 

3.1. Amostra
Como rede Ebserh, considerou-se a adminis-

tração central da Ebserh (Sede), os 36 HUF e os dois 
complexos hospitalares, totalizando 39 unidades ana-
lisadas (Figura 1).
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FIGURA 1 - UNIDADES DA REDE EBSERH POR REGIÃO DO BRASIL

Fonte: adaptado de Ebserh (2022).

3.2. Fonte de dados
Utilizou-se, como fonte de dados, a página da 

Ebserh: https://www.gov.br/ebserh/pt-br. A escolha 
dessa fonte deveu-se ao fato de o portal Gov.Br ser o 
portal único do governo federal, estabelecido em 2019 
para disponibilizar as informações e serviços públicos 
de maneira centralizada (Decreto n. 9.756, 2019). Esse 
portal integra um dos elementos da plataforma Gov.
br, que busca facilitar o acesso e promover integrações 
mais efetivas entre governo e sociedade, por meio da 
“plataformização” da estrutura governamental no âm-
bito do governo digital (Filgueiras et al., 2022). 

O portal único permitiu que os diferentes sites 
dos HUF fossem integrados à página da Ebserh Sede 
e que fosse estabelecida uma estrutura padronizada 
para a publicação dos conteúdos de todas as unidades 
da rede. As páginas de todas as unidades contam com 
caixas de conteúdo sobre Governança, Ensino e Pes-

quisa, Saúde, Comunicação e Acesso à Informação. 
Nessa última, há um tópico padronizado que dá acesso 
à página “Dados Abertos”. Assim, por meio da página 
da Ebserh, foram acessadas as páginas de acesso à in-
formação da Sede e de cada HUF e levantados os tipos 
de DAG publicados e suas características. 

3.3. Coleta de dados
A coleta de dados foi realizada em 05/2022, ma-

nualmente por uma das autoras, com registro em pla-
nilha estruturada com as seguintes categorias: região, 
nome da unidade, sigla, descrição dos conjuntos de 
DAG (conforme informado no portal), período dos 
dados, formato do arquivo, fonte, responsável pelos 
dados, contato, período do PDA da instituição e en-
dereços eletrônicos para acesso ao plano e aos DAG.

38 – HUGV-Ufam
Manaus/AM

37 – CHU-UFPA 
Belém/PA

39 – HDT-UFT
Araguaína/TO

35 – CH-UFC (HUWC)
36 – CH-UFC (MEAC)

Fortaleza/CE

32 – HUJB-UFCG
Cajazeiras/PB

31 – HUAB-UFRN
Santa Cruz/RN

29 – HUOL-UFRN
30 – MEJC-UFRN

Natal/RN

28 – HULW-UFPB
João Pessoa/PB

34 – HU-UFMA
São Luís/MA

33 – HU-UFPI
Teresina/PI

27 – HUAC-UFCG
Campina Grande/PB

26 – HC-UFPE
Recife/PE

25 – HUL-UFS
Lagarto/SE24 – HUPAA-Ufal

Maceió/AL
23 – HU-UFS

Aracaju/SE 22 – HU-Univasf
Petrolina/PE20 – HUPES-UFBA

21 – MCO-UFBA
Salvador/BA

19 – HC-UFU
Uberlândia/MG
18 – HC-UFMG

Belo Horizonte/MG17 – HUCAM-UFES
Vitória/ES 16 – HU-UFJF

Juiz de Fora/MG15 – HUAP-UFF
Niterói/RJ14 – HUGG-Unirio

Rio de Janeiro/RJ
13 – HC-UFTM

Uberaba/MG
12 – HU-UFSCar

São Carlos/SP11 – HU-UFSC
Florianópolis/SC

10 – HE-UFPel
Pelotas/RS

9 – HU-Furg
Rio Grande/RS

8 – HU-UFSM
Santa Maria/RS

7 – CHC-UFPR
Curitiba/PR

1 – HUJM-UFMT
Cuiabá/MT

2 – Ebserh Sede
3 – HUB-UnB

Brasília/DF
4 – HC-UFG
Goiânia/GO 5 – HUMAP-UFMS

Campo Grande/MS
6 – HU-UFGD
Dourados/MS

Centro-Oeste
Sul
Sudeste
Nordeste
Norte

Legenda: Regiões

https://www.gov.br/ebserh/pt-br
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3.4. Categorização e análise dos dados
Cada conjunto de dados foi categorizado segundo 

a dimensão de processos da rede Ebserh a que cor-
respondem os DAG: gestão hospitalar, assistência à 
saúde ou ensino, extensão, pesquisa e inovação. 

Em seguida, os DAG identificados foram anali-
sados quanto ao conteúdo do arquivo, correspondência 
do conteúdo ao informado na página, completude ou 
falta de dados, clareza da descrição, atualização, pa-
dronização e granularidade. 

3.5. Análise do grau de alinhamento
A partir do levantamento realizado, procedeu-se 

à análise do grau de alinhamento da rede Ebserh aos 
princípios da PNDA. Para cada princípio ou diretriz da 
PNDA, foram definidas questões para proceder a tal 
análise, utilizando como base a pesquisa de Cardoso 
et al. (2020) com adaptações ao objeto deste estudo 
(Quadro 1). 

QUADRO 1 – QUESTÕES DE ANÁLISE DO ALINHAMENTO DA REDE EBSERH AOS PRINCÍPIOS DA PNDA

PRINCÍPIOS DA PNDA QUESTÃO DE ANÁLISE

1. observância da publicidade das bases de dados 
como preceito geral e do sigilo como exceção

1.1. O PDA está disponível?

1.2. Há DAG publicados?

1.3. Há disponibilização de DAG referentes às dimensões de processos de 
assistência, gestão, ensino, extensão, pesquisa e inovação?

2. garantia de acesso irrestrito às bases de dados, 
as quais devem ser legíveis por máquina e estar 
disponíveis em formato aberto

2.1. O acesso aos DAG é livre, sem necessidade de identificação ou registro?

2.2. Os arquivos são disponibilizados em formatos legíveis por máquina?

2.3. Os arquivos estão disponíveis em formato aberto (não proprietário)?

3. descrição das bases de dados, com informação 
suficiente para a compreensão de eventuais 
ressalvas quanto à sua qualidade e integridade

3.1. Há descrição clara do que compõem os conjuntos de dados (título, descritivo, 
formato do arquivo, período dos dados)?

3.2. Há indicação da periodicidade de publicação/atualização dos dados?

4. permissão irrestrita de reuso das bases de 
dados publicadas em formato aberto

4.1. Os dados estão livres de direitos autorais, patentes e marcas comerciais?

5. completude e interoperabilidade das bases 
de dados, as quais devem ser disponibilizadas 
em sua forma primária, com o maior grau de 
granularidade possível, ou referenciar as bases 
primárias, quando disponibilizadas de forma 
agregada

5.1. As fontes dos dados são informadas?

5.2. Os dados são disponibilizados em sua forma primária ou, quando 
disponibilizados de forma agregada, há indicação da fonte primária?

5.3. Os conjuntos de dados estão disponíveis de forma completa?

5.4. Há uma estrutura padrão de conjuntos de dados do mesmo tipo para permitir a 
interoperabilidade?

6. atualização periódica, de forma a garantir 
a perenidade dos dados, a padronização de 
estruturas de informação e o valor dos dados 
à sociedade e atender às necessidades de seus 
usuários

6.1. Os dados são atualizados periodicamente?

7. designação clara de responsável pela 
publicação, atualização, evolução e manutenção 
de cada base de dados aberta, incluída a 
prestação de assistência quanto ao uso de dados.

7.1. O responsável pelos dados é informado de forma clara?

7.2. O contato desse responsável é disponibilizado?

Fonte: elaboração própria (2022) com princípios e diretrizes extraídos do Decreto n. 8.777 (2016).
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As questões 1.1, 1.2, 2.1 e 4.1 foram analisadas de 
forma geral para cada unidade da rede, conferindo 
valor 1 para respostas afirmativas e valor 0 para res-
postas negativas. Para a questão 1.3, foi concedido o 
valor 0,33 para cada dimensão atendida, totalizando 
0,99. As demais questões foram avaliadas para cada 
conjunto de dados divulgado, calculando-se, em se-
guida, a proporção em relação ao total de conjuntos 
de dados da unidade. 

Na sequência, calculou-se o somatório dos va-
lores obtidos nas questões por cada unidade, dividin-
do-se pelo número total de questões e multiplicando 
por 100, para se obter o grau de alinhamento de cada 
unidade aos princípios da PNDA. A partir da média 
dos valores das unidades, identificou-se o grau de ali-
nhamento geral da rede Ebserh. Para cada uma das 
16 questões de análise definidas, verificou-se ainda o 
percentual de atendimento da rede (n=39) ao princípio 
ou diretriz. De modo a verificar o alinhamento, em 
separado, das unidades que já publicam DAG, calcu-
lou-se também o grau de alinhamento somente dessas 
unidades (n=20), isolando as unidades que ainda não 
possuem DAG. 

3.6. Apresentação dos resultados
Os resultados estão apresentados em formato de 

tabelas e gráfico, seguidos de narrativa, no tópico a se-
guir. Os insights gerados a partir da análise do grau 
de alinhamento identificado constam no tópico “Reco-
mendações” e visam o alinhamento à PNDA pela rede 
Ebserh.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O grau identificado de alinhamento da rede Eb-
serh aos princípios da PNDA foi de 35%, considerando 
toda a rede, e de 67%, considerando somente as uni-
dades que publicam DAG (Tabela 1). Verifica-se, pois, 
um grau de alinhamento baixo da rede aos princípios 
da PNDA, inclusive dentre aquelas unidades que já 
adotaram PDA. Observa-se uma variação entre o grau 
de alinhamento entre as unidades, sendo que algumas 
se afastam mais do atendimento total aos princípios 
da PNDA (Figura 2).

TABELA 1 – GRAU DE ALINHAMENTO DA REDE EBSERH AOS PRINCÍPIOS DA PNDA

PRINCÍPIOS QUESTÃO
GRAU DE ALINHAMENTO

TODA A REDE UNIDADES QUE PUBLICAM DAG

Publicidade das bases de dados

1.1 46% 48% 90% 93%

1.2 51% 100%

1.3 46% 90%

Acesso irrestrito, legíveis por máquina, formato aberto

2.1 51% 47% 100% 92%

2.2 46% 91%

2.3 44% 85%

Descrição das bases 
3.1 30% 18% 59% 34%

3.2 5% 10%

Permissão irrestrita de reuso 4.1 51% 51% 100% 100%

Completude e interoperabilidade, forma primária 
ou referência às bases primárias, maior grau de 
granularidade 

5.1 12% 27% 24% 52%

5.2 34% 66%

5.3 29% 57%

5.4 32% 61%

Atualização periódica 6.1 8% 8% 15% 15%

Designação do responsável e prestação de assistência
7.1 36% 33% 70% 65%

7.2 31% 60%

TOTAL 35% 67%

Fonte: elaboração própria (2022).
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FIGURA 2 – GRAU DE ALINHAMENTO DAS UNIDADES* DA REDE EBSERH AOS PRINCÍPIOS DA PNDA

*Não constam no gráfico as unidades que não publicam DAG (49%): Sede, HC-UFG, HUAC-UFCG, HUJB-U-
FCG, HULW-UFPB, HUOL-UFRN, HUPAA-UFAL, MCO-UFBA, MEJC-UFRN, CHU-UFPA, HC-UFMG, HU-

CAM-UFES, HC-UFU, HUAP-UFF, HUGG-Unirio, CHC-UFPR, HE-UFPel, HU-Furg e HUSM-UFSM. 
Fonte: elaboração própria (2022).

Somente 20 unidades da rede Ebserh (51%) pu-
blicam DAG, sendo que, destas, 18 possuem PDA pu-
blicados. Totalizam 854 conjuntos de dados publicados 
em toda a rede. 

A Ebserh Sede está dentre as unidades que não 
publicam DAG. A mensagem publicada em sua página 
indica que a obrigatoriedade da publicação de DAG 
se restringe aos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e 
que, sendo a Ebserh uma empresa pública, perten-
cente à Administração Indireta, não estaria abrangida 
pelo disposto no Decreto n. 8.777/2016 (EBSERH, 
2020). Apresenta ainda que tem atendido a todos os 
pedidos de acesso à informação, que tem priorizado 
a publicação de seus conteúdos em formato aberto e 
não-proprietário, e indica o link para acesso ao Fala.
Br para solicitação de informações (EBSERH, 2020). 

Cabe ressaltar que tanto a administração direta 
quanto a indireta estão subordinadas à LAI. Portanto, 
a Ebserh, sendo uma empresa pública, suas filiais 
devem seguir integralmente o disposto nesse regra-

mento, incluindo a divulgação, independentemente 
de requerimento, em local de fácil acesso, de informa-
ções produzidas ou custodiadas pela rede Ebserh que 
sejam de interesse público (Lei n. 12.527, 2011). Ainda, 
conforme esse dispositivo, há requisitos a serem cum-
pridos nesse sentido, tais como possibilitar a gravação 
de relatórios em formatos abertos e não proprietários 
e o acesso automatizado por sistemas externos em for-
matos abertos, estruturados e legíveis por máquina. 
Apesar de o decreto que institui a PNDA se voltar ao 
Poder Executivo federal e de dispor como um de seus 
objetivos a promoção da publicação de dados contidos 
em bases de dados de “órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal direta, autárquica e fundacional 
sob a forma de dados abertos” (Decreto n. 8.777, 
2016), a PNDA auxilia na efetivação e implementação 
da LAI por qualquer entidade pública, estabelecendo 
os objetivos, princípios, diretrizes e as estruturas de 
governança dos DAG.
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Entretanto, observa-se que não há o reconheci-
mento do potencial dos DAG na administração central 
da Ebserh, bem como da importância da transparência 
colaborativa e de se utilizar efetivamente a estrutura 
centralizada de publicação de conteúdo nesse for-
mato, já organizada para esse fim. Conforme consulta 
às normativas publicadas no portal Gov.br relacio-
nadas a dados e informações, esse cenário também se 
associa ao escopo das políticas atualmente existentes 
na Ebserh, que não tratam, em qualquer ponto, sobre 
DAG e governança de dados:

1. Política de Divulgação de Informações: dá 
enfoque ao sigilo e traz o rol mínimo de in-
formações de transparência ativa que, obriga-
toriamente, devem ser divulgadas no portal. 
Cabe observar que, dentre essas informações, 
não estão as relacionadas à assistência, en-
sino, extensão, pesquisa e inovação, que são 
afetas diretamente ao propósito da Ebserh;

2. Política de Proteção de Dados Pessoais da 
Ebserh: visa à conformidade com a LGPD e 
indica que outros documentos definirão pro-
cedimentos adicionais, os quais não foram 
identificados no portal;

3. Política de Classificação de Informação, Sigilo 
e Temporalidade: dá um enfoque maior aos 
pedidos de acesso à informação e respostas 
pela Ouvidoria; e

4. Política de Segurança da Informação e Comu-
nicações: orienta sobre a proteção de dados, 
gestão de riscos e tratamento de incidentes.

Durante o levantamento dos DAG, identificou-se, 
na página de um dos HUF, que a Ebserh possuía um 
PDA, atualizado em 2018 (EBSERH, 2018). Portanto, 
reconheceu-se anteriormente a possibilidade e im-
portância de atendimento à PNDA, porém posterior-
mente houve uma alteração quanto a esse entendi-
mento, retrocedendo e deixando de publicar DAG. Tal 
direcionamento da administração central da Ebserh 
pode influenciar negativamente as demais unidades 
da rede e dificultar a abertura de dados. Tanto é que 15 
das outras 18 unidades que não publicam DAG (83%) 
direcionam suas páginas de DAG para essa página da 
Sede ou apresentam o mesmo texto em suas páginas. 
As outras três unidades que não publicam DAG (HU-
JB-UFCG, MEJC-UFRN e HUGG-Unirio) indicam, en-

tretanto, perspectiva de estabelecimento de um PDA, 
apesar de a previsão apresentada já estar com data 
retroativa.

Quanto aos tipos de DAG, não há uma padro-
nização na rede Ebserh do que deva ser publicado. 
Considerando as três dimensões de processos a que se 
relaciona a rede, era de se esperar que houvesse DAG 
relativos à assistência à saúde, gestão hospitalar e en-
sino, extensão, pesquisa e inovação. Porém, cinco uni-
dades (25%) publicam DAG somente de uma dessas 
dimensões ou de duas delas. Os conjuntos de dados 
são, em sua maioria (52%), relativos à assistência à 
saúde, seguidos pela gestão hospitalar (28%) e ensino, 
extensão, pesquisa e inovação (20%). 

Todas as unidades que publicam DAG os dispo-
nibilizam diretamente no portal Gov.br, sem neces-
sidade de identificação ou registro do usuário, sendo 
um ponto positivo e fundamental para a garantia de 
acesso universal aos dados. 

A maioria dos conjuntos de dados (90%) estão em 
formato aberto (csv, ods e odt), os demais estão em 
formatos proprietários (docx, xlsx, pdf, jpeg e Power 
BI). Nem todos os conjuntos de dados são legíveis 
por máquina, sendo identificados arquivos com dados 
não estruturados, incluindo relatórios, contratos, bo-
letins informativos, entre outros documentos. A forma 
de divulgação de dados está diretamente relacionada 
ao seu potencial de uso, reuso e compartilhamento, 
sendo fundamental que o formato aberto e estrutu-
rado seja adotado. Quando isso não ocorre, o esforço 
para coleta e processamento é aumentado, tornando 
menos efetiva a reutilização dos dados (Cardoso et al., 
2020). Nesse quesito, já se verifica um alinhamento da 
rede, apesar de haver a necessidade de melhorias em 
algumas unidades.

Considerando o sistema de classificação de cinco 
estrelas de Tim Berners-Lee, nenhuma unidade al-
cança a 4ª e 5ª estrelas (Tabela 2). A maioria das uni-
dades que publicam DAG alcançam as três estrelas, 
mas há aquelas que estão no padrão duas estrelas ou 
uma estrela. Apesar dos avanços, há passos a serem 
percorridos para a melhoria da qualidade dos DAG na 
rede Ebserh, para que possam ser transformados em 
DAG conectados.
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TABELA 2  – UNIDADES* DA REDE EBSERH SEGUNDO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO 
DE CINCO ESTRELAS DE TIM BERNERS-LEE

UNIDADES DA REDE 
EBSERH

CLASSIFICAÇÃO 5 
ESTRELAS

FORMATOS DOS ARQUIVOS COM DADOS ABERTOS 
DISPONIBILIZADOS

HUB-UnB  70 arquivos em formato csv

HUJM-UFMT  65 arquivos em formato csv

HUMAP-UFMS  33 arquivos em formato csv

HUWC (CH-UFC)  1 arquivo em formato csv

MEAC (CH-UFC)  1 arquivo em formato csv

HUAB-UFRN  10 arquivos em formato csv

HUPES-UFBA  36 arquivos em formato csv

HU-UFPI  116 arquivos em formato csv

HU-UFS  20 arquivos em formato csv

HU-Univasf  21 arquivos em formato csv e 2 odt

HU-UFGD  106 arquivos em formato csv e 1 xlsx

HC-UFTM  144 arquivos em formato csv e 1 xlsx

HC-UFPE  21 arquivos em formato xlsx

HUL-UFS  16 arquivos em formato xlsx e 1 csv

HDT-UFT  10 arquivos em formato xlsx, 1 ods e 41 csv

HU-UFSC  Dados disponibilizados na página web

HU-UFMA  34 arquivos em formato csv, 1 pdf e 2 odt

HUGV-UFAM  3 arquivos no formato pdf, 3 docx e 12 csv

HU-UFSCar  3 arquivos no formato pdf e 20 csv

HU-UFJF  36 arquivos no formato ods, 5 jpeg, 1 Power BI e 17 pdf

*Não constam na tabela as unidades que não publicam DAG: Sede, HC-UFG, HUAC-UFCG, HUJB-UF-
CG, HULW-UFPB, HUOL-UFRN, HUPAA-UFAL, MCO-UFBA, MEJC-UFRN, CHU-UFPA, HC-UFMG, HU-

CAM-UFES, HC-UFU, HUAP-UFF, HUGG-Unirio, CHC-UFPR, HE-UFPel, HU-Furg e HUSM-UFSM. 
Fonte: elaboração própria (2022).

A categoria referente à descrição das bases de 
dados alcançou um grau de alinhamento médio de 
34% entre as unidades que publicam DAG. Somente 
em 10% dos conjuntos de dados havia indicação da 
periodicidade de sua atualização e em 59% havia 
descrição clara do que os compunham (título, descri-
tivo, formato do arquivo, período dos dados). Caso 
fôssemos realizar uma avaliação mais aprofundada, 
considerando apresentação de dicionário de dados, 
nenhuma unidade atenderia. O dicionário de dados 
descreve a estrutura de um conjunto de dados, indi-
cando do que se trata cada variável, ou seja, uma co-
leção de metadados com definições de cada elemento 
dos DAG, que auxilia na compreensão dos dados. Os 
metadados também não são apresentados de forma 

estruturada na página de DAG. Para a maioria dos 
HUF, para cada conjunto de dados, há a apresentação 
do título e de um descritivo resumido com hiperlink 
para cada arquivo. 

A permissão irrestrita de reuso dos dados foi a 
única categoria de princípios atendida por 100% das 
unidades que publicam DAG. Aponta-se, entretanto, 
que tal avaliação foi realizada a partir da constatação 
de que não havia restrição indicada na página de pu-
blicação, nem nos arquivos dos dados. Apesar disso, 
também não há indicação literal da permissão irres-
trita de reuso. 

Os princípios relativos à completude e interopera-
bilidade apresentaram média de 52% de alinhamento 
nas unidades que publicam DAG. Cabe observar que 
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não foram avaliadas, nessa categoria, as variáveis que 
deveriam conter cada conjunto de dados, voltando-se 
a análise à verificação do que foi apresentado quanto 
ao que foi proposto para ser publicado pela unidade. 
O menor grau de alinhamento dessa categoria refe-
riu-se à fonte dos dados. Somente 24% dos conjuntos 
de dados apresentam indicação da fonte. Dentre esses, 
identificam-se sistemas e painéis padronizados para 
a rede Ebserh como fontes dos dados (Censo Hospi-
talar, AGHU, Relatório de Produção, Gestão à Vista, 
Vigihosp), bem como sistemas específicos utilizados 
por algumas unidades (Sistema Smart, MV Soul) e 
plataformas externas à rede, do governo federal (SIA-
-DATASUS, TABWIN-DATASUS, SIGP, Tesouro Ge-
rencial, Sistema e-Ouv, Compras Governamentais).

Em 66% dos conjuntos de dados, os dados estão 
disponibilizados em sua forma primária. Os conjuntos 
restantes apresentam dados totalizados ou valores de 
indicadores, sem indicação dos números primários uti-
lizados para seu cálculo, o que dificulta análises mais 
qualificadas. Tal fato pode estar associado às dúvidas 
que os gestores possuem quanto à publicação de mi-
crodados e receio de afetar a privacidade do cidadão 
a que os dados se referem (OKBr, 2021b). Entretanto, 
há soluções para mitigar os riscos associados, que en-
volvem os níveis de detalhamento e agregação, pseu-
donimização dos dados (ex.: substituição do CPF por 
outro código que não remeta ao indivíduo) e publica-
ções em separado dos microdados (subdividir os dados) 
(Belisário, 2021). Essas soluções impedem a vinculação 
direta dos dados a indivíduos específicos (D’Agostino 
et al., 2018). Cabem ainda discussões organizacionais, 
estabelecimento de padrões e treinamentos na temá-
tica para enfrentamento desse problema.

Também se observa que há considerável falta de 
dados, seja de alguns períodos não disponibilizados 
ou não informados, dados faltantes de algumas variá-
veis, diferenças entre descrição dos dados e conteúdo 
do arquivo, entre outros. Evidenciou-se que 57% dos 
conjuntos de dados estavam publicados de forma 
completa.

Quanto à padronização intraunidades dos con-
juntos de dados do mesmo tipo, há pontos de me-
lhoria. Em 61% dos conjuntos de dados, há uma es-
trutura padrão que permite a comparabilidade. Nos 
demais conjuntos, há variáveis e formas de apresen-
tação distintas, o que dificulta a comparabilidade e 
interoperabilidade. Observa-se ainda que, entre as 
unidades, não há padronização dos tipos de conjuntos 
de DAG e das variáveis utilizadas em cada conjunto 
de forma a permitir a interoperabilidade. A Tabela 3 
apresenta os conjuntos de dados que se repetem em 
duas ou mais unidades, apesar de haver diferenças 
tanto de descritivo, período e estruturação dos dados. 
Além desses conjuntos de dados, há ainda outros 36 
que não se repetem entre as unidades. A maior corres-
pondência de tipos de conjuntos de DAG entre as uni-
dades se dá na dimensão de assistência, sendo estes 
relativos a indicadores de qualidade assistenciais.
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TABELA 3 – CONJUNTOS DE DADOS ABERTOS POR DUAS OU MAIS UNIDADES DA REDE 
EBSERH POR DIMENSÃO (% DE HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS FEDERAIS*)

ASSISTÊNCIA À SAÚDE ENSINO, EXTENSÃO, PESQUISA E 
INOVAÇÃO GESTÃO

• Nº de consultas ambulatoriais por especia-
lidade (90%)

• Nº de exames de imagem ou análises clí-
nicas realizados por tipo (90%)

• Nº de internações por especialidade mé-
dica ou na UTI (85%)

• Nº de cirurgias realizadas por especiali-
dade (70%)

• Taxa de ocupação de leitos hospitalares ou 
de UTI (65%)

• Taxa de mortalidade: internação hospi-
talar ou UTI (65%)

• Nº de óbitos da internação hospitalar ou 
na UTI (45%)

• Relação de comissões, comitês e núcleos 
instituídos (35%)

• Relação de especialidades médicas ou mul-
tiprofissionais (25%)

• Nº de partos cesarianos e normais reali-
zados (15%)

• Nº de pacientes com infecção hospitalar 
(15%)

• Taxa de infecção hospitalar (15%), infecção 
de sítio cirúrgico em cirurgias limpas (10%) 

• Taxa de permanência (15%)
• Nº de altas hospitalares (10%)

• Relação de preceptores das residências 
médica, multiprofissional e uniprofissional 
por especialidade (60%)

• Relação de alunos da residência médica, 
multiprofissional e uniprofissional por es-
pecialidade (50%), do estágio curricular 
por curso (40%) e do internato rural (10%)

• Relação de docentes do estágio curricular 
(45%), da residência médica, multiprofis-
sional e uniprofissional em saúde (45%)

• Relação de projetos de pesquisas (30%)
• Nº de residentes por especialidade (25%)
• Relação de editais de processo seletivo 

das residências médica e multiprofissional 
(20%)

• Vagas por Programa de Residência Médica 
(10%)

• Relação de empregados do regime CLT por 
cargo (80%), de servidores do regime RJU 
por cargo (75%), de ocupantes de função 
gratificada ou em cargo comissionado 
(60%) e de colaboradores terceirizados 
(45%)

• Relação de contratos realizados (50%), de 
licitações e pregões (30%), de processos 
de dispensa de licitações (20%), dos pa-
gamentos efetuados (20%) e de atas de 
registro de preços (10%)

• Execução orçamentária e financeira (25%), 
movimentação financeira (10%)

• Nº de manifestações registradas na Ouvi-
doria (25%)

• Ações de manutenção e infraestrutura rea-
lizadas no período (10%)

• Relações das matérias publicadas no sítio 
eletrônico do hospital (10%) 

*Ntotal=20.
Fonte: elaboração própria (2022).

A atualização periódica dos dados envolve a ca-
tegoria de princípios com menor alinhamento da rede 
Ebserh. Somente 15% dos conjuntos de dados estavam 
atualizados. Além disso, a maioria das páginas traz 
dados de períodos de 2020 adiante, não trazendo um 
maior histórico. Somente uma unidade traz alguns 
conjuntos de dados de 2017, duas trazem de 2018 e três 
de 2019. O acesso tempestivo aos dados é crucial para 
que muitos dos objetivos dos DAG sejam alcançados, 
sendo algo que precisa de atenção especial para ser 
melhorado na rede. Ademais, a linha histórica permite 
a análise da evolução e de melhorias de desempenho.

Para a categoria de responsabilidade e prestação 
de assistência, apurou-se um grau de alinhamento 
médio de 65% entre as unidades que publicam DAG. 
Para 70% dos dados publicados, havia a indicação do 
responsável pelos dados, e, para 60%, o contato desse 
responsável era informado (e-mail ou telefone). Cabe 
observar, entretanto, que não é disponibilizado me-
canismo direto na página de DAG para que a socie-
dade possa interagir com o responsável pelos dados. 

Na perspectiva dos novos modos de comunicação fo-
mentados para plataformas digitais e da experiência 
do usuário, trata-se de uma oportunidade de melhoria 
quanto à prestação de assistência ao usuário. Isso 
também pode auxiliar no reconhecimento das neces-
sidades dos usuários e de elementos para melhorias 
contínuas da publicação das bases de dados.

5. RECOMENDAÇÕES

A qualidade dos DAG da rede precisa ser me-
lhorada para que possam, de fato, serem úteis para 
diferentes propósitos de reuso. Nisso, incluem-se a 
atualização tempestiva do portal Gov.br, a disponi-
bilização de dados completos, de todos os períodos, 
com indicação da fonte, e com a maior granularidade 
possível. Atenção também deve ser dada aos tipos de 
DAG, incluindo a abertura de outras bases de dados 
disponíveis.
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O portal Gov.Br já auxilia sobremaneira a inte-
gração das páginas dos diferentes HUF da rede e a 
estruturação da forma de apresentação de conteúdos, 
sendo uma importante ferramenta para um catálogo 
central de DAG da rede. Além da disponibilização de 
DAG, a criação de painéis dinâmicos com as bases de 
dados pode auxiliar na visualização dos dados e comu-
nicação com a sociedade.

Identifica-se, sobretudo, a necessidade de esta-
belecimento de uma política de governança de dados 
para a rede Ebserh, com a liderança da Sede e MEC 
e apoio do Ministério da Saúde, que aborde os DAG 
de saúde pública, com a identificação clara dos bene-
fícios potenciais para a sociedade, os riscos envolvidos 
e como gerenciá-los. Nesse sentido, é fundamental o 
mapeamento de riscos e estratégias para a adequada 
divulgação de DAG de acordo com cada tipo de dado, 
considerando aspectos de privacidade, segurança e 
qualidade (Borgesius et al., 2015; D’Agostino et al., 
2017). Tal política deve definir as regras relacionadas 
ao controle e uso dos dados gerados nos HUF e na 
Sede da empresa, indicando o que, como e por quem 
deve ser aberto (Campagnucci, 2021). A partir disso, 
será possível discutir uma mudança de cultura na rede, 
que reconheça os dados como um ativo estratégico, 
bem como a importância e o valor de sua abertura, 
seguindo os princípios da PNDA, que trará benefícios 
tanto intra quanto extra rede. 

Uma compreensão da LGPD é premente e neces-
sária, partindo do pressuposto fundamental de que a 
lei não proíbe a divulgação de dados, mas, sim, es-
tabelece regras para o seu compartilhamento. Bases 
de dados que envolvam dados pessoais necessitam de 
cuidados adicionais, mas isso não deve ser um obs-
táculo para a abertura de dados quando houver in-
teresse público (Langenegger, 2021). Borgesius et al. 
(2015) apontam sobre a necessidade de se identificar 
o ponto de equilíbrio que respeite a privacidade e os 
interesses públicos relacionados, sem prejudicar in-
devidamente os benefícios dos DAG. Essa discussão 
também precisa ser levada a outras entidades, em âm-
bito nacional, para promoção da abertura de dados de 
saúde pública e integração a outras bases de dados. 
Os HUF possuem papel estratégico nesse contexto, ao 
integrarem ensino, extensão, pesquisa e inovação em 
saúde, e terem uma relação direta com a sociedade. 

6. LIMITAÇÕES

Entre as limitações desta pesquisa, aponta-se que 
este estudo foi realizado com base nos dados publi-
cados, não se investigando o tema do ponto de vista 
interno das organizações estudadas. Ademais, a aná-
lise foi conduzida na perspectiva dos autores, podendo 
outros pesquisadores terem outras interpretações por 
meio de métodos distintos.

Registre-se também que a busca de DAG foi 
apenas no portal Gov.br nas páginas das unidades 
da rede Ebserh, não tendo sido realizada a compara-
bilidade dos DAG dessas páginas com os publicados 
no Portal Brasileiro de Dados Abertos (dados.gov.br). 
Esperava-se encontrar uma associação entre essas pá-
ginas, porém isso não ocorreu. Há tanto a catalogação 
no Portal Brasileiro quanto a publicação na página ins-
titucional da unidade, com formatos de apresentação 
diferenciados e sem conexão entre páginas. 

Entretanto, tais limitações não invalidam os re-
sultados encontrados. Futuros estudos podem trazer 
essa comparação, utilizar outros métodos e buscar 
compreender outros fatores de contexto interve-
nientes à abertura de dados na rede Ebserh.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A rede Ebserh tem disponibilizado DAG, mesmo 
que parcialmente, mas há considerável proporção de 
unidades que não publicam DAG (49%). O ponto de 
equilíbrio entre abertura e proteção de dados ainda 
não foi alcançado. Verifica-se que as unidades da 
rede se encontram em níveis de maturidade distintos 
quanto à abertura de dados (grau de alinhamento aos 
princípios da PNDA de 35% da rede e 67% das uni-
dades que publicam DAG), o que pode ser indicativo 
da ausência de governança de dados e políticas da 
Ebserh Sede ou do MEC que guiem essa estratégia. 
Muitas unidades nem iniciaram o desenvolvimento de 
seus PDA, outras já iniciaram o seu desenvolvimento, 
mas não o publicaram. Entre as que já publicam DAG, 
há também diferenciações, sendo que nenhuma uni-
dade atende a todos os princípios da PNDA. Fato este 
que pode dificultar a busca, reutilização e interopera-
bilidade dos dados.

A produção e o gerenciamento de dados na rede 
Ebserh são realizados de maneira isolada e não intero-
perável por cada unidade, sem uma estratégia comum 
para padronização e organização do processo de aber-
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tura de dados. A Ebserh Sede, como ente central da 
rede, falha ao não fornecer um direcionamento para 
todas as unidades para a abertura e integração de 
dados. Assim, nem todos os dados estão facilmente 
disponíveis para uma análise agregada ou comparativa 
da rede. 

Diante desse cenário, recomendações foram apre-
sentadas para maior alinhamento da rede Ebserh à 
PNDA, incluindo melhorias da qualidade dos DAG, 
abertura de outras bases, instituição de uma política 
de governança de dados e aprimoramento da compre-

ensão quanto à LGPD. Os resultados apresentados 
neste estudo podem contribuir para melhorias na go-
vernança e abertura de dados na rede Ebserh. O mé-
todo utilizado, de análise do grau de alinhamento aos 
princípios da PNDA, pode também ser aplicado a ou-
tros órgãos e entidades da administração pública, de 
modo a colaborar com avaliações quanto aos DAG que 
têm sido publicados e o seu potencial para alcance dos 
benefícios esperados de transparência, controle social, 
inovações e crescimento econômico.
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